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pedagogos, técnicos em enfermagem e farmácia. Todo o corpo 
funcional como os familiares dos presos são submetidos a sofis-
ticado sistema de identificação ótica que registra dados pessoais, 
impressões digitais e imagem de cada pessoa. A administração é 
levada a efeito pela empresa de segurança Montesinos, de Santa 
Catarina.

Ainda no Paraná, tem-se belo exemplo de presídio in-
dústria: Guarapuava. Destinada a presos em regime fechado, 
comporta 240 internos. Seu funcionamento está assentado no 
tripé formado pelo Estado, a quem compete a administração e 
a custódia do preso; pela empresa contratada, responsável pela 
operacionalização da Unidade e pela iniciativa privada – fábrica 
de sofás  e fábrica de palitos– responsável pela disponibilização 
do trabalho para os sentenciados.

Por fim, registre-se que a realidade carcerária brasileira 
é, no mínimo, preocupante. Superlotação, falta de estrutura bá-
sica e de tratamento digno para o interno. Os presídios perdem 
sua função de ressocializar e assumem a postura nefasta de se 

constituírem em “Faculdade do Crime”, com a pedagogia da 
revolta, da desilusão e do desespero de quem, ao se ver fisica-
mente liberto, continuará manietado pelos grilhões da violência, 
da exclusão social, intelectual e do apego ao triste passado de 
exclusivas perdas.

Diante deste cenário, torna-se forçoso advogar em favor 
da Terceirização dos Serviços Carcerários como proposta de en-
frentamento da indiscutível crise do sistema. Há consciência de 
que a modificação não se poderá implementar de forma simples 
nem com modestos remendos. Mas a necessidade de mudança 
é pacífica e este tímido estudo pretende, tão somente, mostrar 
trilhas que podem ser percorridas no campo jurídico ou mesmo 
no plano administrativo de experiências inovadoras já em curso 
no país. É preciso, para isso, vontade política com a consciência 
de que os gastos com a rede prisional são, além de compromisso 
humanitário com a dignidade da pessoa presa, investimentos 
estratégicos na prevenção criminal.

3.4.2 Análise do Projeto Novos Rumos na Execução Penal, do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, à luz dos Direitos Humanos Internacionais

Carlos Frederico Braga da Silva
Juiz de Direito em Minas Gerais 

Ao dispor que todas as pessoas nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos, o artigo primeiro da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos reconhece a jurígena condição de ser 
humano e repele a visão tradicional de que os direitos somente 
poderiam ser conferidos pelos Governos, concretizando o en-
tendimento de que “o direito a ter direitos” se trata de conquista 
histórica universal.

Estabelece o Pacto Internacional dos Direitos Civis e 
Políticos que o regime penitenciário consistirá em um tratamento 
cujo objetivo principal seja a reforma e reabilitação social dos 
prisioneiros, regra reiterada no Pacto de San José da Costa Rica. 
A jurisprudência do STF é no sentido de que referidos tratados 
possuem status normativo supralegal, tornando inaplicável a 
legislação infraconstitucional com eles conflitante. O Ministro 
Celso de Mello entende que os tratados internacionais de direitos 
humanos assumem, na ordem positiva interna brasileira, qualifi-
cação constitucional, compondo o bloco de constitucionalidade. 
Esclarece, ainda, que assiste ao Magistrado o dever de conferir 
efetividade aos direitos fundados em tratados internacionais de 
que o Brasil seja parte. O Desembargador Almeida Melo ensina 
que a constitucionalização do Direito é a penetração da Consti-
tuição para dar forma e vida às leis infraconstitucionais dotadas 
de valor fundamental.

Pelo Código Penal, o juiz estabelecerá a pena aplicável 
conforme seja necessário e suficiente para reprovação e preven-
ção do crime. A execução penal tem por objetivo proporcionar 
condições para a harmônica integração social do condenado. 

No 1º Congresso da ONU sobre Prevenção do Crime e 
Tratamento de Delinquentes foi definido que o fim e a justifi-
cação de uma pena de prisão é, em última instância, proteger a 

sociedade contra o crime, bem como que o sistema penitenciário 
deve empregar, tratando de aplicá-los conforme as necessidades 
do tratamento individual dos delinquentes, todos os meios cura-
tivos, educativos, morais, espirituais e de outra natureza, e todas 
as formas de assistência de que pode dispor.

A palavra tratamento, na tradição do Direito Penal brasi-
leiro, sempre esteve ligada à medida de segurança. A meu sentir, 
faz-se necessária uma intervenção penitenciária complexa e mul-
tidisciplinar, dotada de eficácia suficiente a evitar a reincidência 
daquele submetido ao regime prisional, a ser ministrada de ma-
neira contemporânea à experiência carcerária. As circunstâncias 
de cada caso, aliadas à indispensável manifestação de vontade 
do condenado, irão reger o seu desenvolvimento, influenciar o 
resultado obtido e concretizar a disposição constitucional da 
individualização da pena durante a fase de execução.

O Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais possui 
cúpula e hierarquia. A Corte Superior editou resolução consi-
derando que a função essencial da pena é a ressocialização do 
condenado, e que o art. 4º da Lei de Execução Penal preceitua 
que o Estado deverá recorrer à cooperação da comunidade nas 
atividades de execução da pena. Assim, criou o “Projeto Novos 
Rumos na Execução Penal”, com o objetivo de incentivar a cria-
ção das Associações de Proteção e Assistência aos Condenados, 
instituição apta a desenvolver método de valorização humana 
para oferecer ao condenado melhores condições de se recuperar, 
visando a proteger a sociedade e promover a Justiça. Trata-se de 
concretização de direito humano fundamental expressamente 
previsto em tratados internacionais ratificados pelo Brasil, bem 
como de interpretação autorizada feita por Órgão Superior das 
disposições legais incidentes à espécie, de observância cogente 
e de aplicação obrigatória no âmbito da sua jurisdição. O projeto 
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de humanização da execução penal instituiu verdadeira política 
pública de execução penal no Estado e surgiu porque foi oficial-
mente identificada a parceria apta a auxiliar o Poder Judiciário na 
função constitucional e humanística que lhe compete.

O aprimoramento do Estado Democrático de Direito no 
Brasil demanda o resgate da credibilidade do Poder Judiciário, 
bem como a devolução da tranquilidade das ruas à população. O 
desafio que agora se apresenta é implementar a inteireza lógica 
do método, levando em consideração as particularidades e as 
necessidades de cada uma comarca das Minas Gerais, bem como 

municiar os Magistrados mineiros da estrutura e das razões de 
convencimento a serem utilizadas no desenvolvimento rotineiro 
das suas atividades, para que a execução penal atinja as compul-
sórias finalidades prescritas pelo Direito.

Registre-se que a APAC de Nova Lima foi indicada como 
a melhor instituição penitenciária do Brasil pela CPI do sistema 
carcerário, bem como que o Projeto Novos Rumos na Execução 
Penal tem o apoio do  Poder Executivo de Minas Gerais, que 
está investindo cerca de R$ 18,5 milhões na construção de novas 
APACs.




